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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS NA
SAÚDE  EM  PATAMAR  INFERIOR  AO  EXIGIDO
PELO ARTIGO 77, III, DO ADCT, NO EXERCÍCIO DE
2008.  CÁLCULO  EQUIVOCADO.  ATENDIMENTO
DO PERCENTUAL MÍNIMO DE 15%. ACÓRDÃO DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  APL-TC  0686/2010.
CONTRATAÇÃO  DE TEMPORÁRIOS.  ALEGAÇÃO
DE  INFRINGÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  DIREITO  INDISPONÍVEL.
NATUREZA  SANCIONATÓRIA  DA  PRETENSÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  ELEMENTO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  JUNTADA  UNICAMENTE  DE
RELATÓRIOS CONTROVERTIDOS DO TRIBUNAL
DE CONTAS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Aplicação de Recursos na Saúde no percentual
mínimo. Estando o Acórdão do TCE fundamentado em
dados  técnicos,  concluindo  pela  aplicação  do
percentual de 15,26% de recursos na saúde, não há
porque divergir do entendimento da Corte de Contas,
concluindo-se  pela  não  violação  ao  princípio  da
legalidade.

- Contratação de temporários sem o requisito do
excepcional interesse público. Em virtude da natureza
sancionatória  da  Ação  Civil  de  Improbidade
Administrativa, tem o Ministério Público a obrigação de
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comprovar materialmente a ocorrência dos fatos. Não
constando  no  caderno  processual  elementos
probatórios suficientes a comprovar  as contratações
por tempo determinado em desacordo com a lei, deve
ser julgado improcedente o pedido por escassez de
prova quanto ao ponto. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
da  Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER  A  APELAÇÃO  CÍVEL
interposta pelo Promovente, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 415.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público,

inconformado com a Sentença exarada pelo Juiz (em regime de  jurisdição

conjunta – Meta 04 – CNJ) da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande

que, nos autos da Ação Civil  Pública por Ato de Improbidade Administrativa

movida em face de Veneziano Vital  do Rego Segundo Neto, ex-Prefeito do

Município de Campina Grande, julgou improcedente o pedido (fls. 337/348).

Em suas razões recursais, o Apelante alega que, no exercício

de 2008, o Município de Campina Grande, sob a gestão do Apelado, aplicou

recursos na ordem de 13,64% (treze, sessenta e quatro por cento), quantitativo

inferior à porcentagem exigida no artigo 77, III, do ADCT. 

Sustenta, ainda, que o Recorrido teria realizado a contratação

de prestadores de serviços, além da mão de obra justificada pela necessidade

da  Administração  Pública,  afrontando  as  regras  constitucionais  para  a

contratação temporária por excepcional interesse público.

Pugna,  assim,  pelo  provimento  da  Apelação  Cível  para

reformar a Sentença, no sentido de aplicar as sanções estipuladas pelo art. 12

da  Lei  nº  8.429/92,  pela  prática  de  conduta  tipificada  no  artigo  11  desse

diploma.
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Contrarrazões às fls. 369/389. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento  do  Recurso para  que  seja  julgada  procedente  a  demanda  (fls.

395/407).

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  o  Ministério  Público

Estadual  ajuizou  a  presente  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade

Administrativa  em  face  de  Veneziano  Vital  do  Rego  Segundo  Neto,  então

Prefeito do Município de Campina Grande, atribuindo-o o cometimento de ato

tipificado no artigo 11 da Lei 8.429/92 (violação aos princípios que regem a

Administração Pública). 

O Órgão Ministerial  sustentou que,  no  exercício  de  2008,  o

Apelado  teria  aplicado  recursos  na  saúde  no  percentual  de  13,64% (treze,

sessenta  e  quatro  por  cento),  não atingindo o  mínimo de 15% (quinze por

cento) exigido pela Constituição Federal e, ainda, teria realizado a contratação

direta de pessoal sem a presença dos requisitos necessários à configuração do

excepcional interesse público, afrontando a regra do concurso público e, por

consequência, o princípio da legalidade, incidindo, assim, na prática de ato de

improbidade previsto no artigo 11 da Lei 8.429/92. 

O  Acórdão  do  Tribunal  de  Contas  APL-TC  0686/2010  (fls.

15/18) concluiu que o cálculo apontando a aplicação do percentual de 13,64%

estaria equivocado,  pois,  na verdade, o Município teria destinado 15,26% à

saúde, cumprindo a exigência do art. 77, III, do ADCT.  

Considerou  o  Tribunal  de  Contas,  ainda,  que  não  foram

computados nos gastos realizados em saúde os restos a pagar inscritos no

final do exercício de 2008 pagos até 31 de março de 2009, os recursos que

transitaram pela conta movimento da Prefeitura, e, ainda, os recursos do FPM
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e PASEP da folha do pessoal da saúde, totalizando a quantia de R$785.927,18

(setecentos e oitenta e cinco mil,  novecentos e vinte e sete reais e dezoito

centavos). 

Acrescentou,  ainda,  que  o  valor  de  R$4.286.800,60  não

deveria compor a base de cálculo das receitas auferidas pelo Município, eis

que  advindas  de  dívida  ativa.  Confira-se  o  trecho  do  Acórdão  APL-TC

0686/2010 (fls. 16/18): 

“A Auditoria não considerou como gastos em ações e serviços
públicos  de  saúde  os  restos  a  pagar  inscritos  no  final  do
exercício de 2008 pagos até 31 de março de 2009, alegando
que  as  contas  credoras  das  despesas  não  haviam  obtido
receitas  no  período,  suficientes  para  cobrir  tais  dispêndios.
Todavia, conforme se pode colher do SAGRES havia recursos
suficientes no final do exercício de 2008 para cobrir os gastos
empenhados e não pagos naquele exercício, quitados até 31
de  março  do  exercício  seguinte.  Deve-se,  portanto,
acrescentar-se ao valor considerado pela Auditoria o total de
R$132.763,07. 
Ainda  devem  ser  somadas  as  despesas  no  montante  de
R$282.000,00  custeadas  com recursos  que  transitaram pela
conta  movimento  da  Prefeitura,  provenientes  de  impostos  e
transferências  e  que  foram  repassados  para  contas  de
programas  federais  do  FMS,  complementando  os  recursos
necessários  para  pagar  despesas  dos  referidos  programas
através daquelas  contas.  Também devem ser  acrescidos os
valores pagos com recursos do FPM, diretamente descontados
nas cotas, a título de obrigações patronais previdenciárias e do
PASEP referentes  às  folhas  de  pessoal  da  Saúde  que  não
foram consideradas no cálculo realizado pela Auditoria e que
foram  contabilizados  entre  as  despesas  da  secretaria  de
Finanças  do  Município  no  total  de  R$371.164,11,  fls.
4.844/4.846. Dessa forma o montante de R$ 785.927,18 deve
ser adicionado ao valor considerado pelo órgão de instrução.
Ainda foram realizadas despesas, diretamente pela Prefeitura,
com  serviços  de  pavimentação  em  paralelepípedos,
esgotamento sanitário e drenagem urbana em diversas ruas do
município e serviços de execução das obras emergenciais no
lixão classificadas na função saúde.  Todavia,  os gastos não
estão entre aqueles que podem ser considerados como ações
e serviços públicos de saúde, pois, não foi comprovado que as
ações se referem a saneamento básico associado diretamente
ao  controle  de  vetores,  a  ações  próprias  de  pequenas
comunidades ou em nível domiciliar. 
Está comprovado que foram bloqueados, diretamente da Conta
do FPM, recursos no montante de R$2.639.883,51 referentes a
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dívidas de exercícios passados e objeto de ação judiciária que
culminou com o seqüestro  dos recursos em favor  do  Poder
Judiciário  para  o  pagamento  das  referidas  dívidas.  Não  é
razoável  que se excluam os mencionados valores da receita
base  para  o  cálculo  do  percentual  de  gastos  com  ações  e
serviços públicos de saúde,  tendo em vista  que os recursos
foram efetivamente arrecadados e as despesas decorrentes do
bloqueio foram devidamente classificadas. 
(…)
Por outro lado, a Auditoria incluiu as receitas com a dívida ativa
de impostos entre as que compõem a base de cálculo no valor
de  R$4.286.800,60.  Tais  receitas  não  devem fazer  parte  da
base  do  cálculo  por  serem  arrecadações  decorrentes  de
dívidas e não receitas de impostos mais transferências. Aliás,
essa  orientação  tem  sido  seguida  pelo  Tribunal  em  outros
processos,  inclusive  quando  da  apreciação  das  contas
governamentais  do  exercício  de  2008,  relatadas  pelo
Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira, cujo voto naquele
sentido foi aprovado pelo Plenário. 
Feitas as ponderações o quadro demonstrativo de gastos com
ações e serviços públicos de saúde se comportaria da seguinte
maneira: 

Gastos considerados pela Auditoria                                                                         22.076.247,11
Despesas consideradas pelo Relator                                                                            785.927,18
Sub total                                                                                                                   22.862.174,29
Valor proporcional dos parcelamentos com o INSS e IPSEM                                   1.190.447,66
Total                                                                                                                         24.052.621,95
Receitas de impostos mais transferências incluindo as da dívida ativa                161.840.745,54
Exclusão de receitas da dívida ativa                                                                     (-) 4.286.800,60
Receitas efetivas com impostos mais transferências                                            157.553.994,94
Percentual aplicado                                                                                                            15,26%

 

Mostra-se  coerente  a  modificação  realizada  pelo  Órgão  de

Contas no sentido de excluir da base de cálculo as receitas advindas da dívida

ativa, já que oriundas de exercícios pretéritos. 

Portanto, estando o Acórdão do TCE fundamentado em dados

técnicos, concluindo pela aplicação do percentual de 15,26%, não há porque

divergir do entendimento da Corte de Contas. Desse modo, afasto a arguição

de violação ao princípio da legalidade, especificamente em relação a conduta

de não aplicação de recursos mínimos na saúde durante o exercício de 2008. 

No  tocante  a  contratação  por  excepcional  interesse  público

sem os requisitos legais, observa-se que o Relatório de Análise da Prestação
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de Contas Anual  do Prefeito  Municipal  no Proc.  02922/09,  apontou que no

período compreendido entre 2005 a 2008, foi realizada pela Administração a

prática  reiterada  de  contratação  por  excepcional  interesse  público.  Do

documento é possível extrair (fls. 97v/98): 

“Observamos  que  o  montante  dos  dispêndios  efetuados,
exercício  após  exercício,  representaram  percentuais
representativos em relação ao total das despesas com pessoal
do  Poder  Executivo,  em  relação  às  despesas  com  pessoal
(efetivo + serviços prestados) do Poder Executivo e em relação
às despesas  com pessoal  (efetivo  +  serviços  prestados)  do
Poder  Executivo  e  em  relação  às  despesas  com  pessoal
efetivo do Executivo Municipal, de conformidade com a tabela
abaixo. 
(…)
No  computo  das  despesas  consideradas  como  Gastos  com
contratação  por  excepcional  interesse  público,  a  Auditoria
considerou  as  despesas  com  pessoal  realizadas  nos
elementos  3.1.90.04  –  Contratação  por  tempo  determinado;
3.3.90.36,  referente  a  gastos  com  pagamento  de  pessoal,
incorretamente  contabilizados  como  outros  serviços  de
terceiros  –  pessoa  física;  3.390.43,  relativos  a  gastos  com
pagamento de pessoal do PSF, incorretamente contabilizados
como  Subvenções  Sociais,  3.1.90.16  –  Outras  despesas
variáveis  –  pessoal  civil  (correspondendo  a  despesas  com
gratificações  pagas  ao  pessoal  prestadores  de  serviços  e
celetistas da saúde); bem como os que constam no elemento
de despesa 3.390.39,  gastos com pagamento de pessoal,
incorretamente  contabilizados  como  outros  serviços  de
terceiros  –  pessoa  jurídica  (prestados  pelas  empresas
ASPER e MARANATA),  visto que se tratam de serviços de
caráter não eventual e típico da administração pública, para os
quais caberia concurso público. 
Cabe  observar  que  a  CF/88  (art.  37,  IX)  deixou  para  o
legislador  infraconstitucional  a  competência  para  estabelecer
os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público.
Desse modo,  a Lei  Municipal  nº  4038/2002 (fls.  3559/3560),
que  regulamenta  a  contratação  por  excepcional  interesse
público  terão  duração  máximo  de  6  (seis)  meses.  Todavia,
conforme explicitado, a PMCG vem mantendo sob esse título,
contratos  vigentes  há  quatro  exercícios  financeiros,  em
evidente burla ao concurso público”.  

O Relatório apontou que 44% dos servidores que integravam o

quadro  do  Município  em  2008  eram  de  contratados  temporariamente,  em

serviços de caráter  não eventual  e  típicos da Administração,  para os quais

caberia  concurso  público,  gasto  esse  que  teria  sido  incorretamente
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contabilizado como serviço de terceiro supostamente prestado pelas empresas

ASPER e MARANATA.  

No entanto,  ao proferir  julgamento,  o Tribunal  de Contas no

Acórdão Processo TC nº 02922/09 não emitiu juízo de valor sobre a questão,

determinando a formalização de processo apartado com vistas à análise

da  imputação  relacionada  à  contratação  indiscriminada  de  servidores

temporários (fl. 15 e 228).

No Processo TC 08492/10, constituído especificamente para a

análise  da  matéria  relacionada  à  contratação  indiscriminada  de  servidores

temporários em 2008, o Tribunal de Contas extinguiu o feito sem resolução

do mérito, afirmando que o índice de contratados por tempo determinado

foi reduzido de 23,89% para 7,95% entre março de 2008 e dezembro de

2009 (fl. 319).

É certo que o Acórdão do Tribunal de Contas TC 08492/10 que

extinguiu o feito sem resolução do mérito não vincula o Poder Judiciário (art. 21

da Lei 8.429/92), que pode chegar à conclusão diversa quando da análise dos

documentos que compõem os processos instaurados naquele Órgão de contas

e trazidos para o processo judicial. 

Todavia,  os  documentos  que  instruem  os  processos  do

Tribunal de Contas não convergem no tocante à quantidade de contratados

temporários, uma vez que o Relatório do Processo TC nº 02922/09 apontou o

percentual de 44,04% de contratados por excepcional interesse público (fl. 98),

enquanto o Processo TC 08492/10 informou haver o percentual de 23,89% (fl.

319)  de  servidores  contratados  nesta  qualidade  no  Município  de  Campina

Grande, no ano de 2008, bem como não informam as atividades desenvolvidas

por cada uma das pessoas contratadas. 

Na  verdade,  não  consta  no  caderno  processual  outros

elementos probatórios das aludidas contratações por tempo determinado, tais

como  a  lista  com  os  nomes  dos  contratados  e  as  respectivas  atividades

desempenhadas, as portarias, as fichas financeiras, capazes de demonstrar a
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ausência  do  requisito  do  excepcional  interesse  público  e  a  consequente

violação  ao  princípio  da  legalidade,  restringindo-se  as  provas,  repito,  aos

contraditórios Relatórios do Tribunal de Contas.  

Em síntese, diante da dúvida trazida à colação pelo TCE seria

indispensável  que  as  provas  da  acusação  deixassem  clara  a  violação  de

preceito constitucional, consistente em nomear irregular e de forma excessiva

servidores temporários, o que efetivamente não aconteceu. 

Em  virtude  da  natureza  sancionatória  da  Ação  Civil  de

Improbidade Administrativa, tem o Ministério Público a obrigação de comprovar

materialmente a ocorrência dos fatos.

Assim, diante da escassez das provas, impõe-se a manutenção

da Sentença que julgou improcedente o pedido. 

Sobre o tema, vale transcrever os seguintes julgados do nosso

Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
DIREITO  INDISPONÍVEL.  NATUREZA
SANCIONATÓRIA  DA  PRETENSÃO.  AUSÊNCIA
DE PROVAS DA MATERIALIDADE .DOS FATOS.
JUNTADA  UNICAMENTE  DE  JULGAMENTO  DA
CORTE  DE  CONTAS.  INSUFICIÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  VINCULAÇÃO  DO
JUDICIÁRIO AO ACÓRDÃO DO TCE. ART. 21, 11,
DA LEI 8.429/92. ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO AO
RECURSO.-  Em  matéria  de  improbidade
administrativa, os direitos são indisponíveis, não se
aplicando  os  efeitos  de  eventual  revelia  ou  a
presunção de veracidade de fatos alegados e não
contestados.  Aqui,  o autor civil  tem a obrigação
de  comprovar  os  atos  que  fundamentam  sua
causa  de  pedir.  Em  que  pese  a  ação  de
improbidade ter um caráter eminentemente cível,
é  inegável  a  natureza  sancionatória  de  sua
pretensão.  -  O julgamento  do TCE serve  como
indício  da  ocorrência  das  irregularidades,
suficiente inclusive para o recebimento da inicial.
Todavia,  no decorrer  da instrução, é  obrigação
do Ministério Público comprovar materialmente a
ocorrência  dos  fatos,  não ,bastando  a  juntada,
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pura e simples, da análise dos atos por aquela
corte,  desacompanhada  dos  documentos  que
serviram  de  base  para  a  desaprovação  das
contas.-  Segundo o art.  21,  lI,  da Lei  8.429/92, a
aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  de
Improbidade  independe  "da  aprovação  ou  rejeição
das contas pelo órgão de controle interno ou pelo
Tribunal ou Conselho de Contas". Logo, como se vê,
inexiste qualquer vinculação entre o julgamento

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004269020098150361,  2ª  Câmara  cível,  Relator
DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 26-06-2014) 

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
IMPUTAÇÃO  DE  INAPLICABILIDADE  DO
PERCENTUAL  MÍNIMO  DOS  RECURSOS  DO
FUNDEF  NA  REMUNERAÇÃO  E  VALORIZAÇÃO
DO MAGISTÉRIO. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA
DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  DIREITO
INDISPONÍVEL. NATUREZA SANCIONATÓRIA DA
PRETENSÃO.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DO  DOLO  OU  CULPA.
INEXISTÊNCIA  DE  ELEMENTO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  PRECEDENTE  DO STJ.  JUNTADA
UNICAMENTE DE JULGAMENTO DA CORTE DE
CONTAS.  INSUFICIÊNCIA.  DÚVIDAS QUANTO À
APLICAÇÃO OU NÃO DO PERCENTUAL DE 60%.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA  MATERIALIDADE
DOS  FATOS. Impossibilidade  de  vinculação  do
Judiciário  ao  acórdão  do  tce.  Art.  21,  II,  da  Lei
8.429/92.  ABSOLVIÇÃO MANTIDA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015533020088150351,  -  Não  possui  -,  Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 20-10-2014) 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo integralmente a Sentença recorrida. 

É o voto.
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“Negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do

Relator.  Unânime.  Fez  sustentação  oral  pelo  Apelado  o  Bel.  Luciano

Pires”.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro

dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo

Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Doutor  Tércio

Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Excelentíssima

Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o

Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.

Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 24 de abril de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

10


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

